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I. CONJUNTURA

A crise internacional
O capitalismo gera os elementos de sua crise. As demissões de trabalhadores (para manter a taxa de lucro) e o rebaixamento geral dos salários geram maior redução do mercado consumidor, reduzindo-se a arrecadação de impostos, com menos recursos disponíveis para investimentos em políticas públicas, entre elas a educação.

Na resposta à crise de 1929, com a ocorrência de greves e crescentes mobilizações dos trabalhadores, o modelo de desenvolvimento sustentado pela maior intervenção do Estado na economia (welfare State),  apontou uma saída, com geração de empregos e conquistas sociais importantes.

O Welfare State, ao instituir condições mais adequadas aos trabalhadores, restringiu a margem de lucro e a capacidade de acumulação do capital. Era fundamental ao capitalismo retomar sua capacidade de acumulação; portanto, as condições de maior exploração da classe trabalhadora. 

A adoção de novas tecnologias; produção flexível, redução da mão de obra industrial; avanço das comunicações são fatores que impactaram na organização dos trabalhadores, cada vez mais fragilizados no seu local de trabalho.  Houve uma evidente redução do volume dos trabalhadores do setor produtivo e o aumento do setor de serviços, bem como a precarização das relações de trabalho, o que interfere na correlação de forças entre as classes.

O esgotamento do Welfare State tem seu momento crítico com o “Consenso de Washington”, em 1990, implantação do neoliberalismo e o fim da URSS. Nesta transição para uma economia globalizada, o capitalismo torna-se cada vez mais um capitalismo financeiro, gerando uma concentração de renda maior do que a da crise de 1929. Hoje, de acordo com estudo da ONG britânica Oxfam, a riqueza acumulada pelo 1% mais abastado da população mundial equivale, pela primeira vez, à riqueza dos 99% restantes e que as 62 pessoas mais ricas do mundo possuem a riqueza equivalente a toda a metade mais pobre da população global.

Como reação a essa nova ordem mundial, aumentaram as manifestações contrárias à globalização e a articulação de movimentos sociais (cuja maior expressão foi o Fórum Social Mundial), gerando condições para a eleição de governantes de esquerda e progressistas como Hugo Chaves na Venezuela, Evo Morales na Bolivia, Nestor Kirchner e Cristina Kirchner na Argentina, Lula e Dilma no Brasil e muitos outros.

A crise econômica é utilizada para justificar ajustes, incluindo neste “pacote” o reordenamento da geopolítica mundial com ações articuladas contra governos que não se submetem aos interesses do capital internacional. A eleição de Maurício Macri na Argentina, uma bancada majoritária de oposição ao governo Maduro na Venezuela e o golpe no Brasil com o impeachment da Presidenta Dilma Rousseff, sem nenhuma prova concreta de crime, ilustram este processo.

A atual crise capitalista combina o ajuste recessivo com o avanço de setores sociais conservadores, levantando bandeiras de cunho racista, homofóbico, preconceituoso de forma geral. Um exemplo deste movimento foi à vitória do “brexit”, a retirada da Grã-Bretanha da zona do Euro. A decisão da maioria dos ingleses pela saída da União Europeia reflete um sentimento de preocupação com o papel proeminente da Alemanha neste bloco e também um forte sentimento anti-imigrantes. No Brasil, entre os que participaram das manifestações pelo impeachment, a xenofobia também está presente, por exemplo, contra os nordestinos, a grande maioria eleitores de Lula e Dilma. Há em comum, portanto, a manipulação de sentimentos sociais pelos conservadores para alcançar seus objetivos.

Os movimentos sociais brasileiros, com apoio internacional, resistem, opondo-se a este modelo de exclusão social. São exemplos a intervenção na posse dos conselheiros impostos pelo governo biônico no Conselho Nacional de Educação, na qual a APEOESP se fez presente juntamente com trabalhadores da educação de outros estados, convocados pela Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE). Da mesma forma, a ocupação simbólica do prédio do MEC em Brasília, contra as medidas de corte de programas educacionais implantados pelos governos Lula e Dilma e as ocupações de prédios do Ministério da Cultura em todo o Brasil, forçando o governo Temer a recuar de sua extinção e também manifestações em muitos países contra o golpe, articuladas com os movimentos locais. E, ainda, as manifestações de sindicalistas cutistas durante a Conferência da Organização Internacional do Trabalho (OIT). A Frente Brasil Popular, com participação da CUT vem cumprindo importante papel nessas mobilizações. Dentre as ações em curso, destaca-se que em setembro, em Nova York, em paralelo à abertura da Assembleia Geral da ONU, na qual Temer estará presente, a Confederação Sindical Internacional, juntamente com a central norte-americana AFL-CIO, políticos e personalidades daquele país, realizarão um grande ato para denunciar o golpe no Brasil.

Registre-se que enquanto a maioria lutava contra o golpe, outras forças no sindicato, com os integrantes da CSP-CONLUTAS, que hoje são ex-integrantes do PSTU, diziam de forma persistente que não havia golpe. Somente depois de uma autocrítica assumiram ter havido golpe. Porém, até fazerem autocrítica, chegaram a participar de ato público com Paulinho da Força, falso representante da classe trabalhadora a serviço do golpismo. Em contrapartida, correntes internas como Conspiração Socialista, Bloco, POR e outras, assim como PCO e PSOL, lutaram contra o golpe sem abrir mão de suas concepções sindicais e/ou identidades partidárias.
O Brasil e a crise internacional
As eleições de Lula e Dilma Rousseff reposicionaram o Estado brasileiro em relação à economia e às demandas históricas da classe trabalhadora, construindo um conjunto de políticas anticíclicas e anti-recessivas que apontaram para um modelo de superação da crise econômica com inclusão social, participação popular e democratização do Estado.

Os avanços políticos e sociais colocaram o país no centro do debate mundial, participando de temáticas antes restritas ao seleto grupo dos países mais ricos. Neste contexto constitui-se o grupo dos 20, ocorre o fortalecimento do Mercosul, a criação da Unasul e dos BRICS, deslocando a geopolítica mundial do eixo norte-sul para o eixo sul-sul.

No golpe contra a Presidenta Dilma Rousseff consolidou-se a mais nefasta unidade da história recente do nosso país. São empresários desejosos de fazer uma profunda reforma trabalhista e previdenciária; uma imprensa preconceituosa, entreguista e subserviente aos interesses dos impérios; parte do judiciário que pratica uma justiça de classe: dura com os pobres e benevolente com os ricos; partidos ultrarreacionários e de direita que há muito tempo estavam fora do controle do aparelho de Estado; os ricos e a classe média alta, que nunca aceitaram um metalúrgico e uma mulher perseguida pela ditadura na Presidência e um Estado a serviço das minorias e da população mais pobre. Neste mesmo campo, as multinacionais que querem que o Brasil adira aos Tratados de Livre Comércio de forma subordinada; as grandes petroleiras, que querem ter acesso ao pré-sal pagando pouco. Foi um golpe de uma classe social contra a maioria da população brasileira. Derrotada no voto popular por quatro eleições seguidas, optou pelo caminho da ruptura da democracia. 

O governo biônico de Michel Temer representa esses interesses na região. Causa-nos indignação, por exemplo, o comportamento do Ministro das Relações Exteriores, José Serra, que tentou subornar o Uruguai para que votasse contra a indicação da Venezuela para a Presidência rotativa do Mercosul.

Neste contexto adverso, no qual o governo biônico age para criminalizar os movimentos sociais e impedir todo tipo de manifestação dos trabalhadores e da esquerda, é preciso aprofundar o debate com a sociedade, criando e consolidando espaços de resistência e de mobilização plurais e unitários contra o golpe e em defesa dos direitos da classe trabalhadora.

III. BALANÇO

A APEOESP e os professores da rede estadual de ensino enfrentam um governo difícil, que raramente negocia. Por isso, a APEOESP aprofundou sua aliança histórica com estudantes, funcionários, pais e movimentos sociais, por meio da criação do Grito pela Educação Pública de Qualidade no Estado de São Paulo. Como parte deste mesmo processo, a Conferência Popular de Educação, realizada em maio de 2016 na Praça da República, foi uma iniciativa inovadora do nosso sindicato. A Conferência contou com expressiva participação de professores, estudantes, pais e movimentos sociais em múltiplos painéis e oficinas sobre a política educacional e foi encerrada com a apresentação de um manifesto em defesa da educação pública de qualidade, que foi aclamado pelos participantes e encaminhado ao Secretário Estadual da Educação.

A forma como o Governo tratou nossa greve de 92 dias em 2015, a maior já ocorrida na rede estadual de ensino, proibindo a entrada da APEOESP nas escolas, acionando-a judicialmente com a imposição de multas, suspendendo o pagamento dos grevistas, demonstra que a intenção é inviabilizar a nossa organização sindical. Mas conseguimos derrotá-lo no STF e foi obrigado a pagar os dias parados. Uma consequência importante neste caso foi o reconhecimento de nosso direito à greve. Destaque-se o apoio social à nossa greve e o apoio política e material da CUT, com contribuição ao fundo de greve.

Na luta contra a reorganização da rede estadual, a ação estratégica da APEOESP junto aos meios de comunicação, com a publicação dos nomes de 166 escolas que inicialmente seriam fechadas, fez com que os estudantes entrassem em peso na luta contra a reorganização e pudessem realizar, a partir de Nove de novembro de 2015, as ocupações das escolas, que deram maior visibilidade ao movimento. Muitas ocupações contaram com a participação de professores e todas tiveram nossa retaguarda e ações conjuntas com o nosso sindicato. Outro efeito da divulgação dos nomes das escolas que seriam fechadas foi a sua redução para 94 unidades.

A APEOESP tem como preceito que a luta em defesa da escola pública não tem dono. Desenvolvida de forma conjunta, nossa luta levou a justiça, em 12/12/2015, a determinar a suspensão da reorganização e que o Governo organizasse debates sobre a educação pública no estado de São Paulo. Vencemos a batalha, mas o Governo continua a fechar classes, remanejar estudantes e eliminar séries e anos iniciais. Trata-se de “reorganização silenciosa” que vimos denunciando e que nos levou a retomar a mobilização conjunta com os outros setores.

Por não ter uma política de valorização profissional, o governo do PSDB afasta os professores jovens da rede estadual de ensino. Apesar disso, parte expressiva da nossa categoria é constituída por jovens, contratados como “categoria O” e que vem sofrendo duramente as consequências das políticas do Governo Estadual. Recebem salários baixos e hoje grande parte sequer consegue ser contratada. O sindicato conseguiu ampliar o tempo de contrato e inseriu no PEE estratégia que determina a instituição de nova forma de contratação, com direitos iguais aos efetivos. Conquistou também os concursos públicos para PEB I e II, mas é preciso avançar mais, pois há professores jovens também entre os efetivos, com necessidades e expectativas quanto à carreira e ao exercício da docência. 

A questão salarial tem sido nossa prioridade. A luta pelo cumprimento da meta 17 do PNE e do PEE, para que nossos salários se equiparem aos dos demais profissionais com formação equivalente, foi o eixo da nossa greve. A APEOESP e os professores paulistas foram pioneiros nesta luta, com base no preceito que historicamente defendemos com a relação à valorização profissional: nenhum profissional da educação deve ganhar menos que outro profissional com a mesma formação de nível superior. Para tanto, seria necessário um reajuste total de 75,33%. Na greve o governo, por intermédio dos meios de comunicação, tentou desinformar a sociedade, alegando que teria dado um reajuste total de 45% em quatro anos. No entanto, estudos da subseção do DIEESE/CEPES da APEOESP demonstraram que o reajuste foi mesmo de apenas 29,8%. O jornal Folha de S. Paulo corroborou em reportagem o índice divulgado pela APEOESP.

Como definimos quando da suspensão da greve de 2015, o caminho é o aprofundamento da nossa aliança com os demais segmentos sociais. Isto ocorreu na luta pela CPI da merenda, quando, associando-a à questão do Plano Estadual de Educação (PEE) realizamos mobilizações na Assembleia Legislativa, pressionado o Presidente da Casa, Liderança do Governo e os Deputados. O Governo conseguiu manipular e instaurar uma CPI que desviou o foco das investigações, mas que é, ainda, palco de disputa. Devemos, portanto, manter a nossa mobilização por uma CPI que investigue realmente o roubo da merenda escolar, punindo todos os envolvidos. Na mesma perspectiva de defesa da educação pública de qualidade, o sindicato lançou a campanha “Cala a boca não! Contra a farsa da ‘escola sem partido’”, promoveu webconferências, aulas públicas e continuará atuando para derrotar movimentos como este, juntamente com as demais entidades da sociedade civil organizada.

A luta da APEOESP e dos professores não é episódica, nem pontual; ela é articulada e permanente. Foi assim que nossa luta e a estratégia adotada, juntamente com o Fórum Estadual de Educação, conquistaram um PEE que representa uma política de Estado para dez anos na educação paulista. 

II. POLÍTICA EDUCACIONAL

Ao contrário do que pretendem os mandamentos e as lengalengas do 
pensamento único, a maioria não é pobre porque não conseguiu boa educação, 
mas, na realidade, não conseguiu boa educação porque é pobre.

Luiz Gonzaga Beluzzo

O momento que estamos vivendo requer profunda análise sobre a concepção de educação de que o Brasil e o nosso estado necessitam. Juntamente com a CNTE, lutamos pelo Plano Nacional de Educação e pelo Plano Estadual de Educação aprovados como políticas de Estado e não de governos, que mudam de acordo com a alternância dos programas partidários.

Em São Paulo conseguimos conquistar um PEE com diretrizes, metas e estratégias que tiveram como espaço de elaboração o Fórum Estadual de Educação, também uma conquista da nossa luta, configurando uma política educacional que visa o acesso de todos e todas a uma educação pública e gratuita de qualidade.

Na contramão dessa conquista, os governos do PSDB vêm implementando nos últimos vinte anos políticas neoliberais que na verdade significam o aprofundamento do liberalismo clássico, porque trazem consigo uma forma diferente de aplicar a mesma filosofia da preponderância das regras de mercado sobre o interesse social, pelas quais promovem o encolhimento do Estado (“Estado mínimo”), cedendo cada vez mais espaço à iniciativa privada, inclusive na educação.

Os governos do PSDB não têm política de Estado para a educação. Na realidade, aplicam medidas e programas pontuais que, em seu conjunto, conformam uma política educacional de caráter privatista.

A concepção de educação pela qual devemos lutar é democrática, emancipadora e, ao mesmo tempo, de caráter civilizatório. Recentemente o Secretário Estadual da Educação publicou um artigo no qual reduz o papel do Estado apenas à segurança pública e justiça, chegando a dizer que o Estado que garante direitos seria um “Estado-babá”. Sua conclusão aponta que a educação deveria ficar a cargo da iniciativa privada.

Para nós, a educação deve debater a realidade, ser emancipadora e alterar comportamentos com base em um projeto político-pedagógico formulado e gerido com participação da comunidade escolar, para que o processo educativo aconteça no chão da escola, para formar cidadãs e cidadãos capazes de participar da sociedade em que vivem e, por que não, serem também dirigentes desta sociedade. Um processo como este acontece por meio da gestão democrática, que inclui a eleição de diretores de escolas e passa também pela organização de grêmios livres, conselhos e todas as formas organizativas que propiciem o exercício da cidadania no próprio espaço escolar.

A luta contra a reorganização escolar apontou este caminho, quando os estudantes tomaram para si a defesa de suas escolas dizendo “esta escola é minha”, organizando-se de forma autônoma para gerir os recursos disponíveis, promover atividades culturais e educativas, cuidar da segurança, limpar, pintar e até mesmo fazer pequenos consertos.

Não por coincidência, o movimento denominado “escola sem partido” está propondo projetos de lei no Senado Federal, na Câmara dos Deputados, Assembleias Legislativas e Câmaras Municipais. Este “programa” torna-se uma farsa, pois o que nele está embutido é a limitação das ações dos professores para que não trabalhem a diversidade de ideias e concepções pedagógicas. Isto é diferente do que escrevem na norma legal; é preciso aprofundar a análise do projeto, de sua justificativa, pois ali está explicito que seu verdadeiro objetivo é combater um partido que incluiu milhões de crianças e jovens na educação e todas as ideias de partidos políticos de esquerda. O “escola sem partido” ataca a liberdade de cátedra dos professores, impedindo que se traga reflexões aos estudantes sobre política, as condições dos oprimidos e a função reflexiva da escola. 
Com essa linha, este movimento atuou na tramitação dos planos nacional, estaduais e municipais de educação. O que está em jogo são os direitos das chamadas “minorias”, no contexto da composição mais conservadora do Congresso Nacional desde 1964, momento em que parte da bancada religiosa, sobretudo fundamentalista, e as chamadas bancadas “da bala e do boi” assumiram papel preponderante em relação às questões de gênero, contra a diversidade racial e todas as demais diversidades.

Por isto, nosso sindicato luta contra os projetos do “programa escola sem partido” e em defesa da Liberdade de cátedra. Dizemos não ao PL 867/2015 de autoria do Deputado Izalci Lucas (PSDB) e ao PLS 193/2016 apresentado pelo Senador Magno Malta (PR-ES). Os projetos de lei, que incluem o programa na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, representam um retrocesso na Educação e a grave ameaça à liberdade dos professores dentro da sala de aula.

Retomar a luta contra a reorganização

A reorganização da rede estadual, que o governo prossegue de forma disfarçada, fechando classes, deriva da política neoliberal deste governo, de acordo com a concepção de “Estado mínimo” que defende. Estamos em luta contra ela, conclamando todas as entidades que participam do Grito pela Educação Pública de Qualidade e todos os movimentos sociais que possamos alcançar para impedir que este projeto tenha continuidade.

Impedimos a reforma do ensino médio

Em agosto de 2015 o Secretário da Educação anunciou que instituiria o que chamamos de “currículo a la carte”: o estudante escolheria as disciplinas que iria cursar no segundo e terceiro anos. Nossa mobilização imediata o fez recuar. No plano federal esta mesma reforma está sendo articulada.

O PSPN e a valorização profissional

A Lei do Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN) segue desrespeitada na maior parte do país. (1/3 da jornada para trabalho extraclasse; reajuste anual; aplicação no início da carreira para professores de nível médio). 

Embora tenha sido aprovada em 2008, só em 2013 o Supremo Tribunal Federal definiu que os governos devem pagar o piso desde 2011 e o Conselho Nacional de Educação regulamentou 1/3 da jornada para trabalho extraclasse!  

O Governo Federal deve findar os cortes na educação provocados pelo superávit fiscal e investir 10% do PIB já no atendimento ao Custo Aluno/Qualidade Inicial (CAQi). 

Nossa reivindicação que o reajuste do Piso Nacional deve ser baseado no CAQi (Custo Aluno de Qualidade Inicial), que supera os valores do Custo-Aluno do FUNDEB. Devemos, juntamente com a CNTE, lutar para que esse valor atinja as necessidades da educação, a começar pelo atendimento do financiamento com base no CAQi, mais o índice da inflação do ano. Verba pública apenas para a educação pública.

A desvalorização dos professores, os baixos salários, as péssimas condições de trabalho, falta de respeito, a aprovação automática, estão cada vez afastando os jovens da profissão. É preciso valorizar, respeitar, oferecer condições de trabalho, segurança e salário digno aos professores. 

Pela primeira vez na história, o valor do Piso Salarial Nacional do Magistério  ultrapassa a remuneração básica do Professor de Educação Básica I (PEB I) no Estado de São Paulo, devido ao reajuste zero em dois anos consecutivos!
A APEOESP luta por:

· Reposição das perdas salariais de R$ 20.83% já; 

· Aplicação da meta 17 do Plano Nacional da Educação; 

· Nem duzentena nem quarentena! Concurso público já!  

· Concurso público para Coordenador Pedagógico e diretor de escola;  

· Respeito ao Estatuto do Magistério a Lei 444/85;

· Revogação da Lei 864/97, que acabou com o plano de carreira; 

· Campanha pela redução de alunos por sala se aula, para melhorar as condições de trabalhos dos professores e melhorar a qualidade do ensino e aprendizagem dos estudantes.  

Os avanços do Plano Estadual de Educação

É neste contexto que a aprovação do PEE deve ser analisada. Se não contém tudo o que defendemos, é inegável que houve avanços importantes em relação à proposta original do Executivo, conquistados graças à ação estratégica da APEOESP junto à SEE e às Lideranças do Governo e do PT na ALESP.

Destacamos os seguintes aspectos centrais do PEE, tomando como referência os eixos da Conferência Nacional de Educação (CONAE) 2014:

a) Diretrizes

Garantidos pela negociação, devem ser destacados os princípios da gestão democrática e o do respeito aos direitos humanos, à diversidade étnico-racial e à sustentabilidade socioambiental.

b) O PEE e o Sistema Estadual de Educação: Organização Regulação. 

· Criação do Sistema Estadual de Educação.

· Criação de uma instância permanente de negociação e pactuação entre o Estado e os seus respectivos Municípios, que garanta o fortalecimento do regime de colaboração.

· Definição do papel do Fórum Estadual de Educação como organizador da Conferência Estadual de Educação, órgão de monitoramento da execução do PEE (juntamente com a SEE, Comissão de Educação da ALESP, Conselho Estadual de Educação e Undime) e a elaboração do próximo PEE.

· Custo-Aluno-Qualidade Inicial e Custo-Aluno-Qualidade.

c) Educação e Diversidade: Justiça Social, Inclusão e Direitos Humanos
· Política de cotas raciais e sociais.

· Redução das desigualdades étnico-raciais e regionais.

· Garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a cultura afro-brasileira e indígena.

d)
Educação, Trabalho e Desenvolvimento Sustentável: cultura, ciência, tecnologia, saúde, meio ambiente
· Promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais

· Fomentar no ensino médio, em todas as suas modalidades, o desenvolvimento integrado, multi e interdisciplinar dos componentes curriculares obrigatórios e eletivos, articulados nas dimensões trabalho, ciência, tecnologia, cultura, esporte e pesquisa,

· Garantir o acesso dos alunos a espaços para a prática esportiva, a bens culturais e artísticos.

e) Qualidade da Educação: democratização do acesso, permanência, avaliação, condições de participação e aprendizagem
· Universalizar o atendimento escolar para a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos. Associa-se a esta meta (Meta 3), a estratégia 9.18: Assegurar, até a vigência deste plano, a toda a população acima de 18 anos que tenha concluído o ensino fundamental, acesso ao ensino médio, público, gratuito e de qualidade.

· Fomentar a qualidade na educação básica com melhoria do fluxo e aprendizagem.

· Melhorar o desempenho dos estudantes no SARESP, não mais tomando como referência o PISA, como na proposta do Governo.

· Assegurar mecanismo de recuperação das escolas com avaliação negativa no SARESP.

f) Gestão Democrática, Participação Popular e Controle Social
· Prazo de 2 anos para legislação específica de gestão democrática, sem meritocracia e com consulta à comunidade escolar.

· Promover a participação dos profissionais da educação e demais segmentos na elaboração e no planejamento, execução e avaliação do projeto político-pedagógico da escola e da rede de ensino pública.

· Adequar, no prazo de 2 (dois) anos a partir da promulgação deste PEE, a composição do Conselho Estadual de Educação, garantindo a participação dos diversos segmentos da comunidade educacional.

g) Valorização dos Profissionais da Educação: formação, remuneração, carreira e condições de trabalho
· Equiparação salarial com demais profissionais com formação equivalente até o sexto ano de vigência do plano

· Veda a diferenciação salarial em virtude de etapa ou modalidade de atuação para professores com a mesma habilitação. (abre caminho para um único cargo: Professor de Educação Básica).

· Elaborar um novo plano de carreira para os profissionais da educação, com critérios de evolução e promoção que reconheçam e valorizem seu trabalho e sua experiência.

· Instituir, de forma gradual, jornada de trabalho preferencialmente em tempo integral de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

· Implementação da jornada do piso.

· Nova legislação para a contratação de professores temporários de forma a equiparar seus direitos aos dos profissionais efetivos.

· Regime de Dedicação Plena e Exclusiva por meio de incentivos incorporáveis aos salários;

h) Financiamento da Educação: gestão, transparência e controle social dos recursos
· No mínimo 7% do PIB no 5° (quinto) ano de vigência e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio.

· Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem a transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação

· Ampliar as fontes de financiamento à educação pública, no Estado, por meio de mudanças no sistema tributário, que promovam e assegurem maior justiça social.

O PEE significa uma pauta de lutas para caminharmos em direção a uma educação pública, gratuita, inclusiva, de qualidade. Isto não ocorrerá por iniciativa do Governo do PSDB. É preciso que façamos de cada diretriz, meta e estratégia um ponto pelo qual vale a pena reunir as pessoas, informar, debater, organizar e mobilizar.

IV. POLÍTICA SINDICAL

Todos os brasileiros conscientes veem que o golpe veio para deter os avanços sociais e fazer um redesenho do Estado brasileiro, manter e aprofundar a concentração de renda e os privilégios dos setores mais abastados da população e para retirar direitos dos servidores públicos e da classe trabalhadora em geral.

Não à reforma da previdência!

Entre outros ataques, Temer prepara uma reforma da previdência que prevê medidas como:

· Fim da aposentadoria especial dos professores.

· Idade mínima para homens e mulheres aos 65 anos.

· Desvinculação dos benefícios previdenciários do PIB.

· Nivelamento do tratamento previdenciário entre trabalhadores/as urbanos e rurais e entre trabalhadores do setor público e privado.

· Incorporação do Ministério da Previdência ao Ministério da Fazenda.

· Aumento das alíquotas de contribuição.

· Criação de previdência complementar para os servidores públicos.

Mais ataques contra os trabalhadores

Temer está realizando muitos outros ataques aos direitos dos trabalhadores, tais como:

· Fim da política de valorização do salário mínimo.

· Possibilidade de terceirização de todas as atividades de uma empresa. Os terceirizados recebem em média 27% menos que os demais trabalhadores e tem menos direitos. 

· Prevalência do que é negociado sobre o legislado, ou seja, a CLT perderia seu valor legal. Pagamento de férias, 13º salário, licença-maternidade e outros dependerão de negociações.

· Fim do piso salarial profissional nacional dos professores, a ser substituído por um bônus nacional.

· Privatizações, gerando aumento do desemprego. Petrobras, Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal estão na mira privatista do governo biônico.

No estado de São Paulo a desculpa do governo para não atender nossas reivindicações salariais é dizer que há uma crise no país. Entretanto, quando o Brasil crescia entre 5% e 7% ao ano, esses percentuais não foram repassados para os nossos salários. Neste sentido, o Governo do Estado, quando lhe interessa, atrela a política estadual à economia nacional; quando não lhe interessa, apoia-se na situação econômica estadual e mostra seu descompromisso com os serviços públicos.

Greve geral já!

O PLS 257/2015, que tramita no Congresso Nacional, prevê a renegociação das dívidas dos estados mediante o congelamento de aumentos salariais aos servidores, proibição de concursos públicos e novas contratações, promoções e, também, reformas nos sistemas previdenciários, com o aumento da contribuição dos servidores de 11% para 14%. A Emenda Constitucional 241 congela investimentos públicos durante 20 anos, impactando as áreas sociais, como educação e saúde.

A classe trabalhadora deve multiplicar iniciativas para denunciar e lutar contra os planos do governo, na perspectiva da realização de uma greve geral que unifique todos os trabalhadores. É preciso resistir aos planos privatistas e anti-populares do governo, lutando, entre outras questões, por:

· Redução da taxa de juros para viabilizar a retomada do crescimento industrial;
· Jornada de trabalho para 40 horas semanais sem redução de salários;
· Investimentos em infraestrutura produtiva, social e urbana;
· Investimentos no setor de energia, como petróleo, gás e fontes alternativas renováveis, em especial a Petrobrás;
· Destravamento do setor de construção, através de instrumentos que garantam as atividades produtivas e os empregos do setor;
· Criação de condições para o aumento da produção e das exportações da indústria de transformação;
· Adoção de políticas que sustentem o setor produtivo, adensamento das cadeias e reindustrialização do país, com contrapartidas sociais e ambientais;
· Fortalecimento do mercado interno para incrementar os níveis de produção, consumo, emprego, renda e inclusão social.

· Investimentos na ampliação e qualidade dos serviços públicos.

· Educação pública, saúde pública, transportes, moradia popular.

· Reforma tributária, com a adoção da progressividade dos impostos e taxação de bens de luxo. 

· Valorização salarial e profissional dos servidores públicos.

Estamos em luta pelo conjunto de reivindicações, entre as quais se destacam o reajuste emergencial de 20,83%, para os professores e professoras da ativa e aposentados(a) para repor as perdas salariais; o cumprimento da meta 17 do PEE (equiparação salarial com os demais profissionais com formação de nível superior), implementação da jornada do piso e máximo de 25 estudantes por classe.

Não bastasse a absurda proposta de idade mínima de 65 anos para homens e mulheres, contida na reforma de Temer, professoras/es aposentados são os que mais sofrem com o congelamento dos salários, o sucateamento do HSPE. Após dedicar uma vida à educação, milhares continuam a trabalhar pela impossibilidade de se sustentar. Isso deve acabar. Defendemos o fim das bonificações e promoções por mérito, e que essa verba seja revertida integralmente para repor os salários de aposentadas/os e ativas/os. Chega de discriminação!

Somos contra a reforma da previdência e pela melhoria das políticas de prevenção ao adoecimento e atendimento à saúde da nossa categoria. Os trabalhadores brasileiros já demonstraram sua força, sua organização e sua disposição para defender seus direitos. Lutamos e derrotamos a ditadura militar, assim como conseguimos impedir muitos retrocessos na nossa história. Como sempre, é hora de lutar.

O Governo golpista de Temer, por meio do legislativo e do judiciário, busca a limitação dos direitos de luta e de greve, como na votação recente do Supremo frente ao desencontro de salários dos servidores em greve, e busca avançar contra as liberdades democráticas, com desocupações sem mandado, e calar a boca das esquerdas com o “escola sem partido”. A lei antiterrorismo é uma brecha para o ataque às lutas dos trabalhadores e da juventude. Portanto, se faz necessária uma ampla unidade dos setores democráticos e da esquerda, das centrais e de todos os sindicatos para garantir:

- Direito de livre expressão!

- Direito irrestrito à greve!

- Direito irrestrito a manifestações de rua e todas as manifestações legítimas, como as ocupações!

- Revogação da lei antiterror!

- Pela libertação imediata de todos os presos políticos!

- Pela imediata anulação de todos os processos criminais e administrativos abertos contra todos os lutadores, bem como a readmissão dos trabalhadores envolvidos em manifestações.

VI. POLÍTICAS PERMANENTES

A APEOESP participa dos movimentos relativos a questões de gênero, anti-racismo, LGBT, diversidade e contra todo tipo de discriminação e opressão. Atua também na defesa dos direitos e reivindicações dos professores municipais, dos aposentados, realiza a assistência jurídica da nossa categoria, promove formação, trabalha pela prevenção do adoecimento e pela melhoria do IAMSPE e oferece aos associados uma ampla gama de convênios e serviços.

a) Contra a discriminação racial

Um dos princípios básicos da APEOESP é a luta contra toda forma de preconceito e discriminação. Por isso, a entidade atua fortemente contra a discriminação racial, por meio do coletivo Anti-racismo “Milton Santos”, que promove encontros, seminários, atividades formativas e organiza a participação das professoras e dos professores na Marcha da Consciência Negra e todas as demais atividades que compõem a agenda da luta contra o racismo e o preconceito no estado de São Paulo e no Brasil. 

A discriminação é antiga, violenta e profunda

Nos últimos 20 anos foram assassinados mais de 270 mil negros e negras, sendo a maior parte resultado da ação das forças do Estado. A própria ONU não nega o racismo institucional no país. Essa situação se agrava no Governo Temer com a indicação de Alexandre de Moraes para a pasta da justiça e o avanço do extermínio da juventude negra das periferias.

O ensino sobre a África deve ser nosso eixo pedagógico e nos planejamentos das ciências humanas deve ter lugar de destaque.  É preciso que nas universidades aumentem os estudos sobre a história, a geografia e a literatura africana, técnicas e tecnologias africanas e tudo que se relacione ao continente africano, que na academia a visão sobre a África como um continente inútil, seja alterada para que os novos professores e os que já estão em sala tenham condições de difundir uma nova visão sobre o continente africano e seus habitantes.

Como resultado de um processo de escravidão e dominação de um modo de produção sobre outro, portanto, de um povo sobre o outro, temos que a maioria da população pobre ou abaixo da linha de pobreza, são negros e negras. No que tange ao estudo formal parte significativa do abandono da escola ocorre dentro da população negra, pois os jovens, pela sua origem de classe, tem que adentrar, de forma cada vez mais precária, ao mercado de trabalho e, ademais, parcela ínfima da população tem acesso às universidades públicas.

O povo negro nunca, efetivamente, usufruiu dos direitos sociais garantidos pela Constituição Cidadã promulgada em 1988, ainda que reconheçamos avanços relativos às politicas publicas direcionadas à população negra  nos últimos 13 anos, do ponto de vista estrutural, não houve transformações significativas na vida dessa população. 

O período do campo popular na gestão do poder da sociedade brasileira, efetivamente, garantiu espaço para denunciar a condição de vida miserável à qual o povo negro historicamente fora submetido, garantiu instâncias na burocracia estatal que se preocupavam, em particular, com a promoção dos direitos da população negra, ampliou o acesso de negros e negras à universidades e garantiu uma legislação que tornou obrigatória o combate ao racismo, o ensino das relações étnico-raciais, história da África e afro-brasileira e história e cultura dos povos indígenas nas escolas brasileiras. 

Todas essas politicas, é importante ressaltar, desenvolveram-se na tradição  democrática da luta dos movimento social  negro, em particular,  de mulheres negras e dos povos indígenas. Todavia, levando-se em consideração que, de acordo com os últimos dados do IBGE (2010) 53,7% da população brasileira é negra (pretos e pardos), a condição de vida dessa população ainda é bastante precária.

O estado de São Paulo possui 50,7%, de população negra (pretos e pardos), de acordo com os dados do Censo IBGE, desse ponto de vista, quando se pensa em política de promoção de direitos básicos para população negra, no Brasil, ou mesmo, em São Paulo, esses dados confirmam que tais políticas são destinadas à maioria da população brasileira, sendo assim,  são ações concretas que avançavam  no sentido de consolidar a democracia brasileiro. (Tais ações compreenderam como elemento significativo para a reação da direita fascista colonialista).

Entretanto, enquanto na esfera nacional o que se vimos possibilidades de avanços do ponto de vista das politicas de promoção para a igualdade racial, a política apresentada pelo governo do estado de São Paulo foi praticamente nula, no campo educacional, por exemplo, desde o ano de 2006, a rede estadual de educação não promove cursos, em larga escala, para toda a rede estadual de educação tendo como por objetivo a implementação das Leis nº 10.639/03 e n°11.645/08. Para, além disso, essa mesma secretaria fechou, no ano de 2015, o departamento que tinha por finalidade pensar as estratégias de combate ao racismo e à promoção da diversidade nas escolas estaduais.

Outro dado bastante estarrecedor que diz respeito à população negra está relacionado à mortalidade, em particular, os homicídios promovidos por agentes públicos da violência e perpetrados contra os jovens negros com a anuência do Estado.

O Mapa da Violência de 2013, organizado pela Secretaria de Assuntos Estratégicos do governo federal, nos apresenta o fato de que, embora as taxas de homicídios estejam diminuindo no Brasil, a taxa de homicídios dos jovens brasileiros ainda é alta e, quando os dados são desagregados por cor, a taxa de homicídios nos quais os jovens negros são vítimas é duas vezes maior que a dos jovens brancos. Esses dados retratam como o racismo se perpetua na sociedade brasileira.

Ao observarmos o estado de São Paulo, identificamos que no ano de 2014 ocorreram 965 mortes decorrentes de ação policial (policiais em serviço + policiais em folga) correspondem a 17% das mortes violentas intencionais (Anuário Brasileiro de Segurança Pública). Nesse mesmo ano, a cada 5 mortes violentas intencionais, 1 foi cometida por policiais. Sobre o perfil das vítimas: 

· Jovens (85%) com maior incidência entre os jovens entre 17, 18 e 19 anos de idade;

· Negros (64%) com incidência 2,75 vezes maior do que entre brancos;

· Homens – 340 das 341 ocorrências registradas;

Perfil dos assassinatos promovidos pela PM do Estado de São Paulo, na cidade de São Paulo, no ano de 2014.
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No dia 21 de outubro de 2016, na zona leste da cidade de São Paulo, cinco jovens negros desapareceram e seus corpos foram encontrados em um matagal na região de Mogi das Cruzes, tudo indica que foram mortos por um grupo de extermínio, formado por policiais. O Secretário de Segurança Pública do Estado de São Paulo comprometeu-se em receber as famílias desses jovens no dia 10 de novembro, às 19h, em seu gabinete na secretaria e não cumpriu o combinado, demonstrando pouca sensibilidade para com as famílias diante o momento e passavam e por consequência negou a possibilidade de dialogar com a sociedade paulista e procurar soluções para o problema.

É inegável na história do Brasil o protagonismo do povo negro nas lutas e conquistas democráticas, todavia, como podemos constatar por meio dos fatos anteriormente mencionados, esse mesmo povo de luta também foi e, ainda, é vitimado pelo Estado brasileiro e tal situação não se mostra mais favorável no estado de São Paulo, isto posto, cabe então, ao Coletivo Milton Santos, APEOESP promover a denúncia e propor alternativas de enfrentamento a essa complexa problemática.  

Os avanços que identificamos a partir das politicas publicas implementadas nos  últimos 13 anos sofreram ataques das forças conservadoras que ameaçam os fundamentos Democráticos da República e a estabilidade das instituições, solapando direitos e desmontando estruturas públicas dedicadas à promoção da igualdade racial, assistência social, direitos humanos, políticas para mulheres, terras quilombolas e indígenas, direitos trabalhistas, previdenciários, habitacionais, dentre outros. Direitos estes conquistados com muita luta, particularmente da população negra.

No que se refere à política educacional, assistimos ao desmonte do Plano Nacional de Educação tanto nos seus fundamentos e princípios laicos e democráticos, quanto no seu financiamento, seja com cortes orçamentários, seja com a quebra da garantia de uso dos recursos do pré-sal para atingir os 10% do PIB em educação.  

O ataque à política de acesso e permanência da população negra ao ensino superior (cotas raciais, fies, prouni, pibid) evidencia o caráter racista do projeto conservador, elitista que reitera os históricos privilégios da elite colonialista do país. Que amedrontada pelo pensamento crítico e transformador propõe a ideia de “escola sem partido”, que nada mais é do que um subterfúgio para amordaçar as vozes que se levantam por direitos.

O Coletivo Anti-Racismo Milton Santos da APEOESP que desde sua constituição tem  atuado  na luta contra racismo, entendendo que a educação é uma das frentes dessa luta promoveu importante curso de formação para a categoria cujo principal objetivo foi a aplicação da lei 10639 em sala de aula compreendendo que a promulgação dessa lei foi vitória do movimento social negro  que a tempos luta pela visibilidade e reconhecimento de sua história no currículo escolar. No entanto como já afirmamos anteriormente o governo golpista de Temer e seus aliados (mídia corporativa o grande capital financeiro e a elite colonialista) em pouco tempo promove o desmonte de politicas publicas importantes para os trabalhadores brasileiros em especial a população negra que historicamente esteve alijada dos processos deste país; outras frente de atuação da APEOESP através do Coletivo  Anti-Racismo tem sido a articulação com movimento sociais CUT, CNTE, FEDER bem como a participação nas Marchas da Consciência Negra , Marcha das Mulheres Negras, Conferencias de Promoção de Politicas para a Igualdade Racial. Portanto  cabe ao Coletivo Milton Santos da APEOESP continuar a  promover a denúncia  e a propor alternativas de enfrentamento  de combate ao racismo denunciando o golpe e fortalecendo o movimento de resistência e luta para a garantia de direitos.

A APEOESP luta por:

- Acesso à universidade. Somos favoráveis à política de cotas para a entrada e permanência nas universidades

- Campanha educacional de combate ao racismo!

- Vagas para Todos: Universalização do ensino superior público e gratuito para atendimento de toda a população negra.

b) Solidariedade com o Haiti

O Haiti no ultimo dia 7 de outubro sofreu as consequências da passagem de um furacão que deixou um rastro de mortes e destruição, além dos ataques que o povo haitiano vem sofrendo desde a ocupação do país pelas tropas da ONU (Minustah). Este Congresso se posiciona pela retirada das tropas do Haiti. 

c) Contra o golpe e em defesa dos direitos LGBT

Não precisou de muito tempo para o governo golpista de Michel Temer (PMDB) mostrar a que veio. Em poucos dias, o presidente interino já anunciou o desmonte do Sistema Único de Saúde (SUS), a revogação de unidades do Minha Casa Minha Vida, cortes em programas sociais como o Bolsa Família e os de acesso à universidade, entre outros. Medidas derrotadas nas eleições de 2014 e que, se continuar, irão atingir a população LGBT, colocando em risco as políticas públicas de promoção da igualdade e de direitos humanos conquistados por meio de muita luta. 

Políticas que incentivaram o surgimento de inúmeros projetos, ações e medidas de impacto para esse segmento Brasil afora – desde o atendimento à saúde, com a garantia de acesso ao processo transexualizador pelo Sistema Único de Saúde (SUS), ao reconhecimento da identidade de gênero pelo nome social nos órgãos públicos.

Em pouco mais de uma década, foram criados conselhos, coordenações, além das conferências, que garantiram a construção de propostas concretas com participação da sociedade civil - instâncias que resultaram, entre outros, em frutos como o Transcidadania, um programa pioneiro da Prefeitura de São Paulo que se tornou referência para o mundo, baseado no tripé educação, trabalho e cidadania às travestis e aos/às transgêneros.

Agora, o governo golpista de Temer nomeou somente ministros homens e deu fim à Secretaria das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos da Presidência da República, transferindo as temáticas para o Ministério da Justiça e Cidadania. Além disso, por meio de um documento chamado “Ponte para o Futuro”, os golpistas propõem a terceirização sem limites, precarização dos empregos e ampliação da idade mínima da aposentaria, entre outras medidas que retiram direitos trabalhistas.

Os casos recentes de violência contra homossexuais têm assustado os grupos e entidades representativas de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros e neste contexto é fundamental a unidade de todos para combater o pensamento homofóbico, misógino e racista com educação que assegure o conhecimento e o respeito aos Direitos Humanos e a Cidadania.

Por isso, mais do que nunca, é fundamental manter o que foi conquistado com tantos esforços. É necessário centrar no embate pela manutenção da participação social e aprovação do Projeto de Lei (PL) 7582/2014, que combaterá efetivamente os crimes de ódio e intolerância, e pelo PL 5002/2013, para garantir o direito à identidade de gênero.

A APEOESP cobra do governo do estado de São Paulo a divulgação nas escolas, das leis e decretos estaduais relacionados aos direitos da comunidade LGBT. Contribuindo para uma educação anti-homofobica. O Coletivo LGBT da APEOESP tem atuado em diferentes frentes contribuindo com a publicação de materiais que promovem o debate no interior das escolas bem como a participação em Conselhos e Conferências que tenham como pauta políticas em defesa dos Direitos e da Cidadania da comunidade LGBT.

Respeitar a diversidade e garantir o direito de escolha

Trabalhar é muito mais do que produzir apenas coisas, quando trabalhamos mudamos o mundo e a nós mesmos, ao trabalhar eu me faço, construo a minha subjetividade a partir e na interação com outras subjetividades. Um trabalho alienado é aquele nega a diversidade e a complexidade do fazer humano, não é possível conceber uma classe trabalhadora monolítica, estática e pura, onde permanecem hierarquias de gênero e relações de poder desiguais baseadas em preconceitos. Teremos uma personalidade alienada, distorcida se menosprezarmos a sexualidade ao pensarmos e agirmos em prol da transformação social e em nome do bem-comum. Portanto, a luta dos trabalhadores é também a luta pela livre expressão da sexualidade, contra a homofobia e contra todo tipo de opressão.

Que a homofobia seja denunciada em todas as instâncias político-jurídicas da sociedade e do Estado capitalista, uma vez que entendemos como dispositivo ideológico criado por esta sociedade. Repudiamos ações como a do deputado federal Feliciano que tem práticas racistas, homofóbicas  e preconceituosas no parlamento.

O sindicato não se omite diante da luta pela garantia do direito à cidadania plena, no que se refere às liberdades individuais o respeito à orientação sexual das professoras e dos professores. Como educadores, não podemos admitir nenhum tipo de discriminação a qualquer pessoa em razão de suas escolhas pessoais e lutamos para a sociedade, inclusive os sistemas de ensino, incorpore este valor. Por meio do Coletivo LGBT “Fernando Schuller” a APEOESP dedica-se a promover o debate, o esclarecimento e a participação da categoria nas lutas e mobilizações, como a Parada do Orgulho Gay, que se realizada anualmente na Avenida Paulista.

d) Pelo direito à vida! 

Uma das lutas centrais da APEOESP é pela saúde. Com outras entidades do funcionalismo, criamos o Fórum Estadual em Defesa da Saúde e do IAMSPE e estamos trabalhando em um projeto de lei substitutivo ao projeto de autarquia especial do Governo. Exigimos a cota-parte do Estado e maioria de usuários pagantes nos órgãos de deliberação do Instituto. Queremos qualidade e descentralização do atendimento em todo o estado e a extensão do atendimento aos professores temporários.

Com condições de trabalho precarizadas, assédio moral, baixos salários e jornadas estafantes aumentam os problemas de adoecimento e a necessidade de afastamento do trabalho. Muitos são acometidos por doenças por esforços repetitivos como LER/DOR , Estafa, Depressão e Síndrome do Pânico.

O que deveria ser observado pelos governantes com preocupação e cuidado necessário, com valorização salarial, condições dignas de trabalho e acompanhamento médico humano, é tratado com descaso e criminalização. O IAMSPE como Hospital do Servidor deveria apresentar um programa preventivo para atendimento às escolas. Os representantes da APEOESP na CCM trabalham para que se implemente um Programa que atenda as necessidades de nossa categoria na prevenção e atendimento da saúde, com ampliação da rede de atendimento em todo o Estado.

A defesa do SUS também é tarefa nossa, uma vez que o governo golpista de Temer, desde que assumiu tem anunciado medidas na Saúde que vem desmontar o Sistema Único de Saúde Pública SUS, como os Planos Populares, planos estes que se limita a consultas ambulatoriais e exames de menor complexidade com impacto negativo no financiamento do SUS e privilegiando o Sistema Privado de Saúde.

A APEOESP participa do Programa de Prevenção as DST/AIDS desenvolvido pela CNTE em parceria com a Internacional da Educação na América Latina (IEAL), publicando material específico para provocar e contribuir com o debate de Prevenção nas Escolas e buscando outros parceiros na área de saúde para que efetivamente possamos desenvolver um trabalho no interior das escolas  para prevenir as DST/Aids. 
Hoje com o governo golpista de Temer, que tira recursos da educação e saúde, assistimos ao desmonte do SUS o que deve agravar a situação de populações vulneráveis as DST/Aids, e Hepatites Virais ou hoje denominadas como IST Infecções Sexualmente Transmissíveis doenças que antes estavam controladas se manifestam novamente mostrando a vulnerabilidade da população.
A APEOESP deve se incorporar na luta em defesa do SUS, assim como buscar parcerias na área da Saúde nas diversas regiões do Estado com as Subsedes para implementação de um Programa que trabalhe a Prevenção nas escolas.

A postura da SEE é de dificultar ao máximo o afastamento docente por problemas de saúde. Entre outras medidas foi adotado o agendamento de perícias em municípios distantes da residência da/o professora/or, fazendo com que muitos tivessem que se descolar por horas para cidades que sequer conhecem. Com o argumento de descentralização o governo buscou inibir a retirada de licenças, como se fosse possível trabalhar sem as condições médicas adequadas.
Outro grave problema enfrentado é que o médico perito não têm autonomia para concessão de licenças, pois é necessário o consentimento do DPME assim, muitas vezes, o perito faz apenas o papel de conferente de documentos. Quem deveria ser o perito torna-se um burocrata que digitaliza documentos e digita os códigos e informações contidos nos laudos dos médicos assistentes.Professoras/es com solicitação de readaptação por orientação dos médicos assistentes, ficam no aguardo de junta avaliativa do DPME,  sem previsão de ocorrer e quando ocorrem, seguem a mesma lógica das licenças, com médicos peritos sem autonomia para decidir.
Em relação aos já readaptados o governo adotou o expediente de cancelar  inúmeras readaptações  fazendo-os retornar às salas de aula, utilizando critérios suspeitos, apenas com a preocupação de suprir o déficit de professores ocasionados pelos baixos salários, condições inadequadas de trabalho e falta de perspectivas. Várias cessações obrigam professoras/es à retornar as salas de aula sem condições de saúde. Como em casos de lesões graves, problemas de voz ou psiquiátricos - muitos após vários anos de readaptação.
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A política de estabelecer dificuldades para obtenção de licenças não impede que os docentes fiquem doentes apenas eleva o número de intervenções jurídicas, como comprova a matéria da Folha de SP de 08/11/2014:“os pedidos de licença médica feitos por professores da rede estadual paulista à Justiça cresceram 301% em dois anos, depois que as perícias, que aprovam ou não o afastamento, ficaram a cargo da secretaria da Educação. A categoria acusa o Estado de negar injustamente a licença aos professores com problemas de saúde e dificultar a realização da perícia, agendando consultas em cidades distantes.” 
A descentralização das perícias e sua realização sob controle da Secretaria da Educação foi uma política adotada pelo ex-secretário Herman a partir de julho de 2013, que declaradamente considerava um abuso o número de licenças e afastamentos por problemas de saúde. Herman desejava controlar e inibir os afastamentos, no entanto conseguiu apenas elevar o total de ações jurídicas.

Em 2016 professoras/es foram surpreendidas/os por mais um ataque com o PARECER 95/2015 do PROCESSO PGE 1000101-1542935/2013 que definiu que  o professor mesmo estando declaradamente doente, conforme laudo médico, terão suas faltas injustificadas e o mesmo sofrerá desconto de salário. Enfim, fica cada vez mais evidente que existe uma política de governo para dificultar o afastamento do local de trabalho de professoras/es doentes. É proibido adoecer, pois as ações burocráticas, punições, ameaças e desrespeito acontecem o tempo todo, de forma deliberada e em grande parte com a conivência das direções de escola.

Será imprescindível ampliar o debate sobre o tema e exigir do Estado uma política de tratamento humano e reconhecimentos das doenças do trabalho, assim como valorização salarial, condições de trabalho e carreira digna, elementos sem os quais não será possível evitar o crescente número de afastamentos médicos.

Conseguimos que as perícias médicas retornassem ao DPME, tendo em vista os problemas que existiam nos “polos” da SEE. No entanto, licenças são negadas a professores doentes e o atendimento não é humanizado. Conseguimos na justiça que não sejam descontadas faltas de quem aguarda a perícia ou publicação de licenças.

e) Em defesa das pessoas com deficiência

A APEOESP instituirá um debate efetivo sobre a questão da pessoa com deficiência no âmbito do sindicato, além de lutar pela implementação do Estatuto da Pessoa com Deficiência e atuará de acordo com os Anais da Conferência Nacional da Pessoa com Deficiência, forçando o Estado a implementar adequações arquitetônicas nos prédios e espaços escolares para garantir o acesso a todos e todas. A APEOESP assegurará a implementação de cotas de participação em todas as instâncias do sindicato para a pessoa com deficiência. 

f) O Centro de Referência dos Aposentados

Os aposentados representam 28%, mas já chegaram a quase 40% do quadro total de associados da APEOESP. A Secretaria de Assuntos dos Aposentados é um acerto e um êxito. Este segmento participa da vida do sindicato e passará a contar com Centros de Referência dos Aposentados, cuja primeira unidade está sendo estruturada em Ibirá, com serviços e moradia, no caso de quem necessitar.

g) Políticas para mulheres

A divisão sexual do trabalho estrutura uma forma de organização social na qual as mulheres são criadas para a reprodução e o cuidado, enquanto aos homens é destinado o espaço público e da produção. Por estarem presentes nos dois espaços, as mulheres sofrem a sobrecarga de trabalho. Defendemos a ampliação da licença-maternidade para um ano e a garantia do salário paternidade por seis meses. Assim, a criança contaria em seu primeiro ano de vida com a presença da mãe (inclusive nos seis primeiros meses, em razão da amamentação) e com a presença do pai durante seis meses.

Defendemos creches públicas e de qualidade e Pré-escola em tempo integral, política importante para garantir a presença das mulheres no trabalho e também para assegurar a formação das crianças numa fase tão importante: a primeira infância.

Defendemos a garantia de instrumentos para a ampliação da participação das mulheres na política, para o fortalecimento do Estado democrático. A Paridade aprovada no último Congresso da CUT é importante para as mulheres, que também sofrem discriminação dentro das organizações da classe trabalhadora.       

Participamos da luta das mulheres pela descriminalização e legalização do aborto, com políticas públicas de orientação e prevenção e transformações necessárias para uma vida livre, sem opressão dos padrões de sexualidade, sem imposição de uma norma de reprodução. 

A Violência contra a mulher é a mais dura expressão da desigualdade e uma demonstração de poder dos homens sobre as mulheres. Colocamo-nos contra a violência sexista e contra a Cultura do estupro e tem trabalhado o tema na categoria, incentivando ainda as mulheres a denunciar o assédio moral no local de trabalho. A entidade conta com a uma Secretaria para Assuntos da Mulher, participa das lutas das mulheres e realiza anualmente a Conferência Estadual de Mulheres.  

h) Construindo a organização dos professores municipais

O XXV Congresso Estadual autoriza a APEOESP a construir uma Federação Estadual de Trabalhadores em Educação, para unificar a luta dos/as especialistas e docentes das redes estadual e municipais de ensino, resguardando a liberdade dos/as trabalhadores/as municipais escolherem sua melhor forma de representação e associação. 

Através da Secretaria de Assuntos Municipais, a APEOESP continua organizando os/as professores/as municipais, trabalhando para a unificação das reivindicações e socialização das conquistas. 

A Secretaria de Assuntos Municipais realizará atividades em todo o Estado, tais como reuniões, seminários e oficinas sobre gestão e financiamento da Educação, abordando temas como legislação, piso salarial, plano de carreira, especialmente voltados às bases municipais e outras propostas que serão levadas à discussão no XXV Congresso Estadual da APEOESP.
i) Formação para emancipar

A APEOESP, por meio da Secretaria de Formação, desenvolveu inciativas de formação de dirigentes (cursos, seminários, reuniões, webconferências) em diversas Subsedes, tratando de temas como: análise de conjuntura, concepção, estrutura e prática sindical, organização no local de trabalho, processo de debate congressual, estatuto e regimento, planejamento e políticas de educação. A prioridade é a formação dos/as Representante de Escola, com a finalidade de fortalecer a organização no local de trabalho, e de Aposentados, fortalecendo o nosso sindicato nas regiões.

Tais ações fortalecem as lutas e os processos político-organizativos e contribuem para a elevação da consciência política de nossos/as dirigentes, fazendo com que o nosso Sindicato amplie seu caráter de referência na organização no local de trabalho e na disputa de projetos de sociedade. Para a continuidade do trabalho serão apresentadas propostas para deliberação do XV Congresso Estadual da APEOESP.

j) Atuação jurídica em defesa da categoria

Ao lado das mobilizações e das negociações, a luta jurídica é fundamental para a defesa dos direitos dos professores, nas causas coletivas e individuais. Acionamos o judiciário sempre que o Governo toma medidas ilegais que ferem nossos direitos e necessidades, como na greve, no processo de reorganização das escolas, atribuição de aulas, na defesa dos direitos dos aposentados, dos professores da categoria O e também dos efetivos. Destaque-se a extensão dos bônus de 2000 a 2002 aos aposentados, a proibição de faltas de professores doentes, o direito à aposentadoria especial para readaptados entre muitas vitórias jurídicas, além do pagamento dos dias parados, já referido anteriormente.

Hoje o call center da APEOESP agiliza o atendimento e estamos trabalhando sempre para aperfeiçoá-lo.

k) Comunicar para mobilizar melhor

A comunicação da APEOESP está sempre evoluindo, sobretudo na era da comunicação digital, e estamos buscando informar melhor, no ritmo das necessidades da nossa categoria. Por meio das redes sociais e das mídias alternativas, procuramos manter a categoria atualizada sobre todos os assuntos que nos afetam com profissionais e cidadãos. 

No Congresso debateremos novas iniciativas que contribuam para melhorar a interação entre a APEOESP e a base da categoria. Informação é poder e é fundamental que todos possam estar sempre bem informados. Neste sentido, vem sendo realizadas webconferências temáticas para estudos e aprofundamento de debates com a categoria.

VII. PLANO DE LUTAS

1. Manifesto da APEOESP em defesa da democracia, dos direitos dos/as professores/as e da classe trabalhadora e contra o golpe.

As conquistas da classe trabalhadora e do povo brasileiro ao longo da história são resultado de lutas, greve e mobilizações. 

O golpe promovido pelas elites, utilizando a mídia empresarial, a maioria do Congresso Nacional e setores da polícia, do Ministério Público e do judiciário, levou ao Palácio do Planalto um Governo ilegítimo, cujas medidas atingem o conjunto da classe trabalhadora e, diretamente, os servidores públicos, em todos os níveis.

Hoje, com o governo golpista, os retrocessos se desenvolvem de forma rápida e violenta a partir do Governo Federal, por meio de medidas como a PEC 55; o PLP 257; a reforma da previdência que está sendo gestada nos gabinetes palacianos; a reforma trabalhista que atende os interesses dos empresários e banqueiros; o fim da destinação dos recursos do pré-sal para a educação e a saúde; os ataques aos direitos democráticos; e outras imposições que fazem retroceder todas as conquistas da classe trabalhadora e da população brasileira.

Temer quer congelar o Brasil

Com a PEC 55, o governo Temer congela os investimentos públicos por 20 anos, estendendo esta medida também aos estados e municípios, o que significa na prática a eliminação de qualquer possibilidade de combate à fome e à miséria, de manutenção dos programas sociais, no financiamento do Sistema Único de Saúde e grandes retrocessos na educação pública, que já se configuram na redução do financiamento estudantil, no fim do programa de expansão das universidades federais e escolas técnicas, na ameaça concreta de extinção do Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN) dos professores, bem como a reforma do ensino médio contida na MP 746. 

O congelamento dos investimentos públicos e o fim do regime de partilha na exploração do petróleo, que abriu o setor para as petrolíferas multinacionais e cancelou a destinação de 75% destes recursos para a educação e 25% para a saúde, na prática tornam letra morta o Plano Nacional de Educação (PNE), cujas metas e estratégias para dez anos exigem o aumento da destinação de verbas para garantir a universalização do atendimento, a qualidade do ensino e a valorização dos profissionais da educação.

Não vamos permitir isto. Lutaremos para que a PEC 55 não seja aprovada. Se aprovada, a ela não nos submetermos e lutaremos contra cada um de seus efeitos, nos locais de trabalho, nas ruas, nas cidades, nas regiões, em todos os espaços, por meio de greves, manifestações, atos e todas as formas possíveis. 

O governo atual é ilegítimo, ilegal, não foi eleito e, portanto, responderemos a ele com posturas, atitudes e ações que correspondam à sua natureza golpista e antipopular.

Entendemos que para barrar toda a ofensiva atual é preciso derrotar o golpe, por meio da luta de todos os trabalhadores da greve geral.

Em São Paulo, vinte anos de retrocessos

No Estado de São Paulo, vimos sofrendo já há vinte anos ininterruptos as consequências da concepção neoliberal de Estado mínimo, que promove o enxugamento da máquina pública, o desmonte e a privatização dos serviços públicos – educação, saúde, moradia, transporte etc. -, arrocho salarial e desvalorização do funcionalismo público municipal e estadual. O método do governo do PSDB é o autoritarismo e a ausência de diálogo com as entidades representativas dos servidores e com os movimentos sociais.

Se, por exemplo, o PLP 257 proíbe reajustes salariais, concursos de contratações no serviço público, nós, professores e professoras da rede estadual de ensino do estado de São Paulo, estamos sem reajuste salarial desde agosto de 2014. Nossas perdas acumuladas desde então já exigem uma reposição de 20.83%. Faltam professores nas escolas e, no entanto, o governo não contrata profissionais em número suficiente. Recentemente houve a tentativa de realizar aqui uma reforma do ensino médio de teor semelhante àquela que o governo federal pretende com a MP 746, no sentido de adequar o currículo escolar à redução do número de professores, para reduzir custos. 

Estamos em luta contra a MP 746 e, no estado de São Paulo, repudiamos a iniciativa do deputado estadual Rodrigo de Moraes (DEM), que pretende regulamentar a concessão de “notório saber” a profissionais não habilitados para o magistério de acordo com a LDB, aplicando a MP 746 e atacando frontalmente a profissão docente.

Nas escolas, faltam materiais e as condições de trabalho não permitem que desenvolvamos um trabalho pedagógico de qualidade. Escolas e classes são fechadas pelo Governo Estadual , causando superlotação nas salas de aula, desemprego na categoria, queda na qualidade do ensino e, acima de tudo, afastando os estudantes trabalhadores das escolas.

Durante todos esses anos não nos calamos. Ao contrário, os professores e as professoras da rede estadual de ensino mobilizam-se permanentemente para defender seus direitos profissionais, suas condições de trabalho e, sobretudo, a qualidade da educação pública no estado de São Paulo. Sucessivas greves, atos, caminhadas, manifestações, ações judiciais e atividades envolvendo também estudantes, pais, movimento sindical, movimentos sociais e outros setores da sociedade civil organizada são o testemunho de que nunca nos dobramos, nem aceitamos de forma passiva políticas de desmonte da escola pública e não o faremos neste momento.

É hora de unificar os professores, os estudantes, movimentos sociais e toda a comunidade na luta, como em 2015.

Sem atendimento das reivindicações, vamos à greve

Assim, reunidos no XXV Congresso Estadual da APEOESP, na cidade de Serra Negra, manifestamos nossa disposição de continuar lutando contra esta situação. Por meio deste manifesto, declaramos que se as negociações com o Governo de São Paulo não avançarem no sentido do atendimento de nossas reivindicações salariais, profissionais e educacionais, poderemos ir à greve. Para tanto, nosso XXV Congresso Estadual aprova o seguinte calendário:

· 29 de novembro de 2016: participaremos das atividades do Dia Nacional de Luta convocado pelas centrais sindicais e enviando caravanas a Brasília. 

· Janeiro: iremos ao Congresso da CNTE defender a perspectiva da greve nacional da categoria e a greve geral.

· Fevereiro: eleição dos representantes de escolas e representantes de aposentados em todas as escolas e regiões do estado de são Paulo

· Fevereiro: reuniões de representantes de escolas e de aposentados no âmbito das subsedes para discussão da greve.

· Fevereiro: reunião do Conselho Estadual de Representantes para debater à greve à luz dos indicativos da reuniões de representantes. Esta reunião do CER definirá a data da assembleia da categoria que deliberará sobre a greve.

A greve é a nossa defesa!

Considerando a extensão e profundidade dos ataques contra o conjunto dos trabalhadores brasileiros, os servidores públicos, os professores e a educação pública, conclamamos a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE) à preparação da greve nacional dos trabalhadores em educação, no primeiro semestre, com um pauta clara e definida em torno da defesa de nossos direitos e reivindicações. 

Conclamamos a Central Única dos Trabalhadores (CUT), em conjunto com todas as demais centrais – Central das Trabalhadoras e dos Trabalhadores Brasileiros, Intersindical, Central Sindical e Popular/Conlutas - e organizações sindicais e movimento sociais que se opõem ao governo ilegítimo de Michel Temer a organizar a greve geral de toda a classe trabalhadora brasileira, para derrotar as políticas que vem sendo implementadas, para que mais uma vez não sejam as trabalhadoras e os trabalhadores brasileiros os únicos a pagarem a conta de uma crise financeira pela qual não são responsáveis.

Por fim, não aceitaremos que nenhuma central negocie a retirada de direitos históricos da classe trabalhadora.

2. Resoluções 
Nossas lutas são organizadas de acordo com nossas necessidades, mas mediadas pelas condições objetivas que a categoria tenha. Também devemos combiná-las com as lutas dos outros setores da escola pública como os estudantes e os pais. Na luta contra a reorganização verificamos o potencial que temos quando estamos unidos contra o Governo.

Defendemos a construção nacional da unidade da esquerda (partidos políticos, centrais sindicais, movimentos sociais), partindo de encontros regionais, estaduais, para que os trabalhadores encaminhem as lutas, rumo à greve geral.

Nossas lutas específicas se combinam com as lutas mais gerais de nossa classe para que assim lutemos contra os nossos “patrões”: Alckmin ou Temer e nossos inimigos de classe - a burguesia.

As medidas adotadas pelo governo ilegítimo de Temer visam o desmonte do Estado, a redução do investimento em políticas públicas fundamentais como a saúde e a educação, a privatização das empresas estatais, a entrega de nossas riquezas à exploração das empresas multinacionais, a retirada de direitos fundamentais da classe trabalhadora, o desemprego e o arrocho salarial.

Este cenário sombrio de retrocesso civilizatório, que põe em risco a democracia  e a soberania nacional, que leva à precarização  das condições de trabalho e de vida dos/as  trabalhadores/as no campo e na cidade, coloca para a APEOESP, a CNTE e a CUT o desafio  de continuar fazendo a defesa incondicional dos direitos e interesses da classe trabalhadora e de continuar seu protagonismo na luta contra o golpe junto com as forças democrático-populares representadas pela Frete Brasil Popular e pela Frente Povo Sem Medo.

Continuaremos o processo de preparação da greve geral como principal instrumento para defender os direitos e combater o governo golpista.

Iremos “esquentando os motores”, através do trabalho de base: divulgar ameaças concretas aos direitos da classe trabalhadora (panfletagem), fazer consultas sobre disposição dos trabalhadores aderirem à greve (como já está sendo feito por algumas categorias estaduais da CUT), realizar assembleias nos sindicatos, plenárias por ramos.

Vamos fazer paralisações parciais para continuar esquentando os motores e preparando as bases para o embate, construindo paralisação nas escolas em 22/09.

Fortaleceremos as iniciativas unitárias das organizações da classe trabalhadora e seus aliados, na luta contra o golpe Parte significativa da esquerda tem aderido às resoluções das Frentes Brasil Popular e Povo Sem Medo pelo “fora Temer” e para que prevaleça a decisão do povo contra a quebra da institucionalidade por obra do grande capital. Importante ressaltar que alguns setores da esquerda encampa resoluções e participa como membros efetivos ou observadores das lutas, via Espaço Unidade e Ação.
Assim, cumprimos nosso papel, em conjunto com movimentos sociais, estudantis, partidos de esquerda e centrais sindicais, participando das iniciativas unitárias, na construção da ampla unidade na defesa dos direitos.

Para barrar os retrocessos, é preciso intensificar o diálogo com os trabalhadores, reforçar o trabalho de base e de explicação do significado da agenda do capital, na perspectiva de construção da unificação das lutas e de uma greve geral capaz de impedir os retrocessos sociais, articulando a pressão no Congresso e sobre os parlamentares contra a retirada de direitos com a mobilização para a greve geral e desenvolvendo neste processo a campanha nacional: Nenhum direito a menos! 

O direito à previdência é uma conquista civilizatória que não pode regredir, como querem os diversos governos. Também não admitiremos o avanço da terceirização ou a eliminação dos direitos trabalhistas garantidos na CLT.     
Não assistiremos calados à redução do papel do Estado como indutor do desenvolvimento, da mesma forma como não aceitaremos o corte de recursos destinados  às  políticas públicas que têm como obrigação constitucional  assegurar serviços essenciais à população brasileira. Rejeitamos igualmente a privatização que está sendo feita de serviços essenciais, como a saúde e a educação, da mesma maneira como lutaremos contra a entrega do Pré-Sal  à rapina de petrolíferas internacionais.

Não aceitaremos a retirada de nenhum de nossos direitos trabalhistas e previdenciários e reafirmamos a bandeira de luta aprovada no 12º CONCUT: Nenhum direito a menos! Em torno desta bandeira, mobilizaremos nossas bases rumo à greve geral.  Este é o momento de acumular forças, de evitar a dispersão e a fragmentação. É o momento de dialogar com as trabalhadoras e os trabalhadores do campo e da cidade, do serviço público e do setor privado. É necessário explicar cuidadosamente porque os direitos da classe trabalhadora estão ameaçados e envolvê-las/os na preparação da greve geral.  Nesta ação, a APEOESP participará do esforço da CUT para buscar a unidade de ação com as demais Centrais Sindicais para a construção da greve geral, preservando sua autonomia na elaboração e divulgação de material próprio para mobilizar os/as trabalhadores/as. Da mesma forma, buscará o apoio dos movimentos populares (FBP e FPSM), fundamental para sensibilizar a população a favor da luta em defesa dos direitos.

Fora Alckmin e sua politica!

Reforma Politica. Por uma Constituinte Soberana;

Por uma campanha nas escolas contra as ”parcerias” com as ONGs e Bancos! Pela liberdade de cátedra! 

Pela revogação das Organizações Sociais (OSs); 

Os escândalos de corrupção da merenda e do “propinoduto” do Metrô/CPTM envolvendo o Governador Geraldo Alckmin e o alto comando do PSDB Paulista são uma demonstração da política de privatização.
3. Lutas e campanhas da APEOESP em defesa dos direitos dos trabalhadores e do magistério

Os trabalhadores brasileiros e também a nossa categoria passam por um momento de grandes dificuldades. No plano mais geral das lutas dos trabalhadores, adotamos os seguintes eixos de mobilização:

· Fora Temer, em defesa da democracia.

· Contra a retirada de direitos dos trabalhadores e os retrocessos nas políticas sociais.

· Não à terceirização.

· Não à reforma da previdência.

· Contra as privatizações.

· Pelo fim da limitação aos investimentos públicos.

· Contra a privatização das reservas petrolíferas nacionais.

· Pelo cancelamento das nomeações de Temer para o Conselho Nacional de Educação. Posse aos conselheiros nomeados por Dilma Rousseff.

· Execução integral do PNE.

No âmbito estadual, o Governo Alckmin decretou a política de reajuste zero, bloqueou contratações, fecha escolas, retira equipamentos e materiais das escolas, desvia recursos da merenda. Um conjunto de retrocessos na rede estadual de ensino.

Graças à nossa ação estratégica, persistência e pressão, conseguimos avanços importantes no Plano Estadual de Educação. E prosseguimos esta luta por:

a) Salários

· reajuste emergencial de 20.83%.

· Implementação da Meta 17 do PEE.

· Para tanto, participar do Grupo de Trabalho junto à SEE (meta 17, jornada do piso e número máximo de estudantes por classe).

b) Educação de qualidade para todos

· Contra a reorganização da rede.

· Contra o fechamento de classes e escolas.

· Reabertura e fim da superlotação das classes.

· Limite de 25 estudantes por classe.

· Contra a reforma (flexibilização) do ensino médio.

· Participar dos calendários de lutas da CUT e CNTE, destacando-se o dia nacional de paralisação e a jornada continental em defesa da democracia e contra o neoliberalismo.

· Imediata instalação de uma CPI para a completa apuração do sucateamento da educação pública, da saúde, da segurança pública, onde se descobriu um gigantesco esquema de corrupção.

c) Pela implementação do PEE

Como parte integrante do Fórum Estadual de Educação e como entidade representativa do magistério, lutaremos para que todas as metas e estratégias do PEE sejam de fato implementadas, com especial atenção à construção do Sistema Estadual de Educação e regime de colaboração e às Metas 17 (valorização profissional), 18 (carreira), 19 (gestão democrática) e 20 (financiamento da educação). Entre as medidas previstas no PEE pelas quais lutaremos estão:

d) Sistema Estadual de Educação

· Instituição do Sistema Estadual de Educação, responsável pela articulação, em regime de colaboração, e pela consecução das diretrizes, metas e estratégias do PEE.

· Criação de uma instância permanente de negociação e pactuação entre o Estado e os seus Municípios, que garanta o fortalecimento do regime de colaboração.

e) Condições de trabalho

· Jornada do piso, preferencialmente de 40 horas semanais, observando-se no máximo 2/3 em sala de aula e 1/3 para a formação acadêmica. 
· Comissão paritária para estudar as condições de trabalho e propor políticas públicas.

· Redução do número de estudantes por classe.

· Contra a política de bonificação e meritocracia

f) Carreira

· Novo plano de carreira para os profissionais da educação, com critérios de evolução e promoção que valorizem seu trabalho e experiência. 
· Por uma carreira aberta, que possibilite a evolução dos integrantes do quadro do magistério sem necessidade, se lhes aprouver, de abrir mão da prática docente para galgarem os últimos níveis salariais; ou seja, que o tempo de exercício seja priorizado como critério de evolução para que o integrante do quadro do magistério alcance todos os níveis salariais.

· Um único cargo de professor: Professor de Educação Básica.

· Concursos públicos classificatórios e estadualizados para todas as vagas

· Jornada de trabalho preferencialmente em tempo integral de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

· Regime de Dedicação Plena e Exclusiva por meio de incentivos incorporáveis aos salários;

· Disciplinar em lei e assegurar os direitos dos professores readaptados

· Nova forma de contratação de professores temporários de forma a equiparar seus direitos aos dos profissionais efetivos.

g) Saúde

· Promoção, prevenção, atenção e atendimento à saúde e à integridade física, mental e emocional dos profissionais da educação.

· Que as doenças que atingem os integrantes do quadro do magistério sejam consideradas oriundas da profissão, para efeito de afastamentos e aposentadoria 

· Em defesa do IAMSPE.

· Melhoria da qualidade, ampliação e descentralização do atendimento.

· Exigir do Estado a sua cota-parte para financiamento do IAMSPE

· Contra o projeto de autarquia especial do Governo

· Pela maioria de usuários pagantes nos organismos de decisão do IAMSPE

· A APEOESP também realizará uma campanha pela revogação da Lei 1041 de 2008, que limita o número de faltas dos professores para tratamento e consulta médicas apenas em 6 ao ano. As faltas dos professores ao trabalho são devidas o adoecimento da categoria e o desgaste provocado pelas péssimas condições de trabalho. 

h) Perícias médicas

· Humanização do atendimento no DPME

· Concessão de licenças aos professores doentes

· Não desconto de faltas aos que aguardam perícia e publicação de licenças

· Descentralização e melhor qualidade no atendimento

i) Gestão democrática

· Assegurar no prazo de dois anos legislação específica da gestão democrática

· Participação dos profissionais da educação e demais segmentos da comunidade escolar na elaboração e no planejamento, execução e avaliação do projeto político-pedagógico.

· Espaços de participação na gestão democrática da educação, assegurando a representação de professores, pais, estudantes, funcionários e sociedade civil organizada.

· Em anos, alterar a composição do Conselho Estadual de Educação, garantindo a participação dos diversos segmentos da comunidade educacional.

j) Financiamento 

· Ampliar as fontes de financiamento, a partir de propostas de alteração no sistema tributário, que permitam maior disponibilização de recursos para a educação e assegurem maior justiça social.

· Garantir fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para todos os níveis, etapas e modalidades da educação básica.

· Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem a transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação.

· Destinação de 10% do PIB exclusivamente para a educação pública.

VIII. ESTATUTO

Emenda aditiva – adicionar alínea a1) ao parágrafo 4º:

Art. 4º (..)

a) As mensalidades ou anuidades e outras contribuições devidas pelos associados e demais integrantes da categoria profissional.

a1) além das mensalidades ou anuidades e outras contribuições aludidas na alínea a, inclui-se contribuição ou taxa negocial a ser paga pelos não associados, sempre que houver benefícios à categoria, ad referendum da assembleia geral, não podendo exceder a alíquota de 1,4% aplicada aos associados.

Emenda substitutiva

Substituir o parágrafo 2º do art. 10, acrescentando os parágrafos 3º e 4º, com a seguinte redação:

Art. 10 (..)

§ 2º - Os associados efetivos são contribuintes.

§ 3º - Poderão receber descontos progressivos aqueles que cumprirem cumulativamente os seguintes requisitos:

I    ser aposentado;

II   ter contribuído durante pelo menos vinte anos;

III    contar com pelo menos 65 (sessenta e cinco) anos de idade.

IV comunicar por escrito à Diretoria da entidade a intenção de fazer uso deste benefício.

§ 4º - Os descontos a que se refere o parágrafo anterior são os seguintes:

a) 25% sobre o valor da mensalidade no período de até 5 (cinco) anos após o início da vigência do benefício;

b) 50% sobre o valor da mensalidade no período entre 5 (cinco) e 10 (dez) anos após o início da vigência do benefício.

c) 75% sobre o valor da mensalidade após 15 (quinze) anos após o início da vigência do benefício, limitado ao valor do piso de contribuição do sindicato.

Emenda substitutiva:

Substituir o parágrafo 3º do artigo 24 pela seguinte redação:

Art. 24 – (..)

§ 3º - A Diretoria do sindicato exercerá suas funções gratuitamente, podendo ser remunerado quando, para o exercício do mandato, tiver o associado que se afastar do seu trabalho, total ou parcialmente, sendo-lhe arbitrada pela assembleia geral uma gratificação, nunca excedente ao valor de sua remuneração na profissão.
Emenda substitutiva 

Substituir o Art. 40, parágrafo 2º pela seguinte redação:

Art. 40 – (...)

§ 2º – O Coletivo de Aposentados será composto por 20 (vinte) membros, sendo 16 (dezesseis) das subsedes do interior, 02 (dois) da Capital e 02 (dois) da Grande São Paulo.

Emenda aditiva:

Adicionar ao Art. 42, as seguintes alíneas:

Art. 42 – (...)

e) Constituirá Coletivo de Municipais, que atuará em regime de colaboração direta e terá natureza consultiva;

f)  O Coletivo de Municipais será composto por 20 (vinte) membros, sendo 16 (dezesseis) das subsedes do interior, 02 (dois) da Capital e 02 (dois) da Grande São Paulo. 
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